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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-005.679/90-76
LABS

,

Sess2io de 15 de setembro de 1994 	 ACORWAO NR. 101-87.160

Recurso nr.: 78.876 - IRE - ANO DE 1986

Recorrente e INCE - INDUSTRIA MECANICA, COMERCIO E EXPORTÂÇA0 LTDÁ.

Recorrida : DRF EM SN° PAULO - SP.
,

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - IR/FONTE - Mantida a tributa-
ção constante do processo principal - IRPJ -, por
uma relação de causa e efeito, é de ser mantida a
exigOncia decorrente, fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IMCE - INDUSTRIA MECANICA, COMERCIO E EXPORTA-

ÇNO LTDA.:	 1
:
j

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-
1

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao 1
1

recurso, DOS termos do relatório e voto que passam a integrar o pre- 1

sente julgado.

Sala r 	 em 15 de setembro de 1994
„...	 ,

MAR*. AP*, 	 V	 - PRESIDENTE
//I 	 •

CEU,3,,5r....VE3 ..'"EVUJSA	 - RELATOR

VISTO EM	 ,4:57
, .

///1 le	 - PROCURADOR DÁ FÁ

SESSNO DE g LUIZ FERNANDO C ...1:,JEIRArDE MORAES	 ZENDA NACIONAL

1 1 NO V 1 (3 °4-	 J	 o ,..)
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros g JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTINO RO -

DRIGUES CABRAL.
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RECURSO NR.: 76.876

ACORDMO NR.: 101-87.160

RECORRENTE : INCE - INDUSTRIA MECANICA, COMERCIO E EXPORTAÇA0 LTDA.

RELATORI O 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa IRE,

assim descrita a imputação referente ao( s) ano de 1986, verbisr.

"DESCRIÇMO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL 	 il
,
,

Lançamento decorrente da fiscaliza0o do Imposto de
Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada omissão de
receita operacional e/ou redução do lucro líquido do(s)
exercicio(s), caracterizados como distribuiçWto de valo-
res aos sócios ou acionistas, e, desta fora tributa-
da ( s )	 v..:, x c:1. u.s i ,..: a mem . 1:. C.? n :::,. :fon 't IP á .:1, LI Cl t..4 O ta d e 2:5% „	 PINE:- 1
X OS ::	 De NI O ri 5 '1:. I' a. '1.'. Á. VO de cal c: I..k .I. O	 d O .1, Ri" e c:los. ;acre is c: :i. mos
le.:•gais	 re.:.spe:-:,,::::tivr.) is „ e cópia do auto dc.:::, inf I' .à1 r.'.' ',....*:W fnat i'' :I. ::: 1

RPJ)

ENQUADRAME:11TO I_ E: (.3 é; I...

.... ÉN r .1. 8o„ do Di...-2065/83„

'.- JUR OS DE: MORA; ar :t.„ 20 „ do D1.-1736/79,, ::::,, r :t. „ 1 o „
.i: I cio DI...-2052/8:.3 „ f.::./ c: o a. V' 't „ 16 do Di...-2.:15/87 e I' e d a çãx:.)
dada pê? :I. o ,':'k r t. „ 60 „ ci O Dt., — 2:33 :I. ./ I3 ..7 .

''"	 Á 1 . UAI.. .1. Z A r.;" .r:5 O 11 0 K.11::: .1 - Á R :E f:.:1 r.	 Yii. I"' 'I ,.	 5o „ j::$,::+. rà.graf os 1.o. e 6o.
do	 1)1.-1.704/79 c/c ,..,:,.. I' 'LIS ., 2:::3 e., 2':6 do Di...-1.967/82„ l-tem II
el -a	 I 11 SM:* O !:.',2./ 8,4 (2.-:, .,::-kr t. . 	 :I. o „ do D1	 '1

r' r.'1' o	 1...i n :i. c: o „ 	a :I. I n (,...?::,, I::k el :':'‘ I.. 0 :i. :27 30/89 ,'; 	si r 't „	 :I. ....3 	 pará

i..:, r- a 'I' o ú. nico d c.:1. 1... C...' .i. 7738/89 0 Por :t., MI"' 227/85-'g a.r .ts „ :I. o

parágrafos lo. e 2o., e 61 e seus parágrafos da Lei 11.,/.„ 1
/

n ,.

ti)
/ ,,,

,
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- MULTA2 art. 729, inc.1 e II e parágrafo lo. do
RIR/80 aprovado pelo Dec. 85. • 50/80 e art. 11 do
DL-2470/88, com reda0o dada pelo art. 2o. do
DL-2477/88 c/c o art. 2o. da Lei 7.683/88 (a base de
cálculo e percentual da multa estão indicados no de-
monstrativo de acréscimos legais anexo)."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 13 com

referncia	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 nr.

10880-005.680/90-55.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter 	 o

lançamento.

CONSIDERANDO que diante desse fato, não se caracteri-

zou a revelia, ficando assim inválido o termo de revelia de fls.

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta, DECIDO

tomar conhecimento da impugna0o por apresenta0o tempestiva, para, no

mérito, indeferi-ia, mantendo o crédito tributário pelos seus legais

fundamentos.

A fls. 28 se v0 o recurso voluntário, repetind , de

forma geral, a inJugrvitob.

E o relatório.
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Conselheiro :CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao recur-

so voluntário - ACORDg0 NR. 101 -S7.098.

Os fundamentos da decis'ão da autoridade monocrática, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revis2ío por forga do

recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso manteve

a tributação quando julgado por esta Primeira Câmara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma rela0o de causa e efeito, nego provi-

mento ao recurso.

E o meu voto.

Brasília (.:'..:), em 15 de setembro de 199A

II)
CELS . .. -LVE, FF TOSA - RELATOR	 ti,il

i
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